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CoNTRÂTO DE PRESTAçÂO DE SERV|çOS N' 04t2024

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ

(Processo administrativo n' 0O'l 12024},

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA oO PARANÁ, Autarquia Federal, dotada de

personalidade jurídica de direito público, instiluída nos termos da Lei n" 4.324, de 14 de abril de 1964,

inscrita no CNPJ sob o n" 76.661 .099/0001-34, com sede na Avênida l\,ranoel Rabas, n" 2.281, BaiÍÍo

Mercês, na cidade de Curitiba/PR. CEP 80.810-002, neste ato representado por seu Presidente. Dr.

Aguinaldo Coelho de Farias, brasileiro, cirurgião Dentista, portador da cêdula de identidade no

4.368.365-9 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 633.990.759-87, doravânte denominado

simplesmente CRO-PR, e de outro lâdo, a Empresa TECHFAR OBRÂS E SOLUçOES

TECNOLOGICAS LTOA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n'47.198.23710001-92

com Registro na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 412108830'18, crm endeÍeço na Rua

MaÍechal Hermes, no 1.500 no Bairro Ahú, na cidade de Curitiba/Pr, CEP 80.540-290, neste ato

representada pelo Sr. Altamar da Silva Frêitas Queiroz, Brasileiro, Casado, Comunhão Parciâ|,

Empreúrio, nascido em 0410411946, portador da cédula de idêntidade no 793600-1 SESP/PR e

inscrito no CPF/MF sob o no. 225.616.509-44. residente e domiciliâdo na cidade de Curitiba-Pr, na

Rua Santa Catarina, no 61, Apto 44, Bairro Âgua Verde, CEP 80.620-100 e pelo Sr. Raphael

Pelinson Azevedo, Brasileiro, Casado, Comunhão Parcial, Empresário, nascido em 18/06/í985,

portador da cédula de identidade n" 6024439 SESP/PE e inscrito no CPF/MF sob o no. 057.054.829-

22. residente e domiciliado na cidade dê Curitiba-Pr, na Coronel Amazonas Marcondes, n' 1 1 15, Apto

'103, Bairro Cabral, CEP 80.035-230 a seguir denominado CONTRATADO, tendo em vista o que

consta no Processo n' o1l2o24 e em observância às disposiçóes da Lei 14.13312021, e demais

legislaçâo âplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decrrrente do Edital de Licitação n"

001/2024 - Concorrência n'001/2024, mediante as clausulas e condições a seguir pactuadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto deste instrumento a prestação dos serviços de engenharia e de execução de obras,

visando a rêforma de ediÍicaÉo da sede administrativa do CRO-PR, localizada à Avenida Manoel

Ribas, no 2281, BalIrc lv|ercês, na cidade de Curitiba/PR, respeitando rigorosamente as

especiÍicaÇóes técnicas deste instrumento e seus anexos, assim resumidas:

1. Sêrviçospreliminares;

2. Demolições

a. Demolição de alvenaÍia

b. RemoÉo de divisóriâs e aproveitamento; I
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c. Remoção e reassêntamento de esquadrias;

d. Remoção de revestimento extemo e intemo;

e. Remoçao de piso cerámico;

f. DemoliÉo de muro existente;

g. RemoÉo de forro existênte;

3. Vedações;

a. Execução de parede de drywall;

b. Execução de alvenaria;

4. Reparo e correção - Reservatório:

a. Remoçâo de impermeabilização existente;

b. Execução dê impermeabilização;

c. Execução dê reforço e reparo estrutural;

5. Revestimento:

a. Regularizaçáo de piso;

b. Execuçâo de porcelanato;

c. Execução de pintura interna e externa;

d. Execução de revestimento extemo em painel ripado;

e. Execução de fono em drywall;

6. Esquadrias:

a. lnstalação de portas;

b. lnstalação de janela de alumínio;

c. lnstalação de soleiÍa em granito;

d. Remoção e pintura em superfícies metálicas e de madeirai

e. Execução de Guarda corpo em vidro laminado;

7. lnstalaçõessanitárias:

a. Execução dê novos pontos de água fiia e esgotamento sanitário;

b. Execução de metais e louças sanitáÍias;

8. lnstalaçóesElétricas:

a. Execução e elaboração de projeto elétrico incluindo lógica, CFTV e alarme;

b. Execução e elaboração de projeto de climatizaÉo;

c. ExecuÉo de novos pontos de tomada e interruptores;

d. Execução de novas luminárias e pontos de iluminação;

L Cobertura:

a. Execução de estrutura para cobertura;

b. Execução de cobertura em vidro laminado/temperado 1omm;

c. Execução de coberlura em chapa de policarbonato;

10. Nlobiliário;

a. Fornecimento e execução de mobiliário incluindo: marcenaria, metalão, espelhos, e

demais itens descritos no projeto, planilha orçamentária e memorial;

b. Fornecimento ê execução de marmoraria - conforme projeto;

2

F \N



@PR rE
11. Extemo:

a. Execução de compactação de soloi

b. Remoção e reassentamento de pavimento intêrtravadoi

c. Recuperação e reparo de pisos existenles: cimentado ê em pedra lracema;

d. Execução de muÍo em vidro temperado/laminado 1omm;

e. Execução de guarda corpo vidro laminado 8mm;

f. Revisáo, desobstrução de drenagem existente;

12. ExecuÉo de sistema Íotovoltaicoi

13. Limpeza permanente e geral da obra;

14. Projeto Asbuilt arquitetônico e complementares.

§1o. O CONTRATADO será responsável pela observância das Leis, dos Decretos, das Poítarias, das

Normas (Ministério do Trabalho, concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros,

Vigilância Sanitária, dentre outros), dos Regulamentos, dos Côdigos, das Resolu@es, das lnstruçóes

Normativas e das demais aprovadas no âmbito do CRO-PR, direta e/ou indiretamente apliúveis à

execuÉo do objeto, inclusive por suas subcontratadas, a exemplo de:
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a) Lei n.'10.295, de'17 de outubro de 2001 - dispõe sobre a Política Nacional de Conservação

e Uso Racional de Energia e dá outras providências;

b) Lei n.o 12.305, de 02 de agosto de 2010 - institui a Política Nacional de Residuos Sólidos e

dá outras providências;

c) Decreto n.o 4.059, de 19 de dezembro de 2001 - regulamenta a Lei n.o 10.295, de 17 de

outubro de 2001, que dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de

Energia, e dá outras providências;

d) lnstrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministêrio do Planejamento,

Orçâmento e Gestão - dispõe sobre os cÍitéÍios de sustêntabilidade ambiental na aquisiÉo

de bens, contÍatação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,

autárquica e íundacional e dá outras providências;

e) lnstruÉo Normativa n.o 02, de 04 de junho de 20'14, do MinistéÍio do Planejamento,

Orçamento e Gestão - dispÕe sobre rêgras para a aquisição ou locaÉo de máquinas e

aparelhos consumidores de energia pela Administraçáo Pública Federal direta, autárquica e

fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de ConservaÉo de Energia (ENCE) nos projetos e

respectivas ediÍicações públicas federais novas ou que recebam retroÍit;

Í) ResoluÇão n.o 307, de 05 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente

(CONAMA) - estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos na

construção civil, e suas alteraçóes

g) Portaía n." 372, de 17 de setembro de 2010, do lnstituto Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade lndustrial (INMETRO) - requisitos técnicos da qualidade para o

nível de eÍiciência energética de edifícios comerciais de serviços públicos;

h) Nomas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, a exemplo de: NR 06 - Equipamenlo

de proteÉo individual; NR 08 - EdiÍicaçõ€s; NR 10 - Segurança em instalações e serviços
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em eletricidade; NR 17 - Ergonomia: NR 18 - Condiçóes e meio ambiente de trabalho na

indústria da construÉo; NR 23 - Proteçao contra incêndios; NR 24 - Condições sanitárias e

de conforto nos locais de trabalho; NR 35 - Trabalho em altura.

i) NoÍmas técnicas brasileiras elaboradas pela AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT) e regulamentadas pelo lnstituto Nacional de Meúologia, Qualidade e Tecnologia

(INMETRO), ou similares, a exêmplo de: NBR 5.410 - lnstalaçôes elétdcas de baixa tensâo;

NBR 5.626 - lnstalação predial de água fria; NBR 8.160 - Sistemas prediais de êsgoto

sanitário - projeto e execução; NBR ISO/CIE 8.995-1 - lluminaÉo de ambientes dê trabalho;

NBR 9.050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; NBR

'14.037 - Diretrizes parâ elaboraÉo de manuais de uso, operaçáo e manutenção das

edificações - Requisitos para êlaboraÉo e apresentagao dos conteúdos; NBR 16.537 -
Acessibalidade - Sinalização tátil no piso - Oiretrizes para elaboração de projetos e

instalação; QualiÍicaçóes de mateíais do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade

do Habitat (PBOP-H); Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de EÍiciência

Energêticâ de EdiÍícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C).

j) lnstruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da ConstruÉo Civil -

SINAPI;

k) l\ranual de Obras Públicas - EdiÍicaçôes - Práticas da SEAP;

l) Legislaçãomunicipal.

a) Adoção de soluçoes técnicas que considerêm as disponibilidades econômicâs ê financeiras

para a implantaçào do empreendimento;

b) Adoçao de soluÉes construtivas racionais elegêndo, na medida do possível, sistemas de

modulação e padronização compatíveis com âs carâcterísticas do empreendimento;

c) Adoção de soluções que visêm ao desenvolvimento sustentável ao longo de todo ciclo de

vida da construção;

d) AdoÉo de soluções que minimizem os custos e oÍereçam Íacilidade de operaÉo e

manutenÉo dos diversos componentes e sislemas da edificaçao;

e) AdoÉo de soluções de segurança e monitorâmento que permitam garantir a segurança da

edificâção com o menor efetivo de pessoal possíveli

0 Garantia de acessabilidade e s€urança na utilização dâ edificação, com aplicaÉo das

normas pertinentes;

g) As têcnologias conslrutivas, os materiais, os serviços e os equipamentos a serem adolados

no projeto deverão se ater às questões dê sustentabilidade, redução de impactos ambientais

e eficiência energética da êdiÍicaçao:

h) UtilizaÉo de materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento

e às condiçóes do local de implantação;

§2o. A execuÇâo deveÍá ser desenvolver de forma harmônica, consistente e coordenada, observando

a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da ediÍicação, atendendo às diÍetrizês

gerais de projeto e legislaçâo, e ainda de acordo com as seguintes diretrizes gerais:
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i) Oeverão ser utilizados materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental, que pÍomovam a

conseÍvaÉo e o uso racional da água, a eficiência energética e a especiÍicação de produtos

com certiÍicaÉo ambiental, sempre que possíyel, e que os custos se.iam compatíveis com o

pÍaticâdo no mercadoi

j) Os produtos e subprodutos fforestais de origem naliva da flora brasileira aplicados na obra

deverão ser provenientes de empresas que pratiquem o manejo sustentável, devidamentê

cadastradas e fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com ceÍtificaçáo de instituições reconhecidas

pêlo órgão ambiental;

k) Garantia do conÍorto e bem estar em cada um dos ambientes projetados, bem como no

conjunto da edificação.

§3o. A execução do objeto deverá considerar:

a) Área construida:827,55 m2,

b) Ocupação: edifício comercial.

§4o. Os direitos patrimoniais relativos aos estudos, especiíicaçóes e projetos desenvolvidos pelo

CONTRATADO na execução do objeto, conÍorme imperativo do art. 93 da Lei n.o '14.133D021, bem

como aos relativos à obra deles resultante, são inteiramente cedidos ao CRO-PR por intermédio

deste instrumento.

§5o. Os serviços serão acompanhados por meio de reuniões periódicas entre o CONTRATAOO e o

fiscal do conlrato e seus evenluais prepostos.

a) As reuniões ocoÍerão a critério da ÍiscalizaÉo do Contrato e serão realizadas nâ Sede do

CRO-PR, em Curitiba-PR, quando não Íor possível por meio de solução de comunicação à

distância - intemet, em quantidade e periodicidade a serem definidas em funçáo das

necessidades demandadas ao longo dos trabalhos. Poderão ser convocadas reunióes

extraordinárias para atender as demandas urgentes e/ou imprêvistas.

b) O CONTRATADO poderá ser contatada rotineiramente durante a execuÉo do objeto para o

esclarecimento de dúvida ou obtençao de informaçôes complementares.

§6'. O CONTRATADO designa como sêu representante encarregado da coordenaÉo o Sr. Julio

Andrei Nascimênto - Engenheiro Civil, que por sua vez:

a) lntegra o quadro técnico do CONTRATADO;

b) É qualiÍicado e disponibilizará informações das atividades contratadas para dirimir dúvidas e

prestar esclarecimentos ao CRO-PR;

c) Programará e coordenará as rêuniôes entre os profissionais da equipe que exercerão suas

atividades:

d) Analisará os @mentários ou recomendaçoes apresentadas pelo CRO-PR e, em caso de não

atendimento, apresentará fundamentação técnica, que poderá ser rejeitada também por

critérios técnicos.
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§7o. Caso alguma soluçâo apresentada pelo CONTRATADO indicar a remoÉo e/ou construÉo de

paredes em alvenaria ou alteraÉo de quaisquêr elêmentos estruturais da ediÍicaçáo, deverá ser

apresentado laudo técnico que ateste a viabilidade da intervenção.

§8o. Todos os insumos deverão atender fielmente as especiÍicações que originaram este instrumento.

§9o. O objeto será executado com as edificaÉes em uso, sendo de exclusiva rêsponsabilidade do

CONTRATADO desenvolver as atividades respeitando o expediente dos setores ali instalados e as

normas do município e condominiais, se for o caso. Desta forma, somente poderáo ser executados

serviços que originem ruídos ou transtornos a circulação e a segurança dos usuários e/ou vizinhos da

ediÍlcação, em horários extraordinários previamente agendados.

§10. A execuÇão do objeto dar-se-á pelo regime de empreitada por preço unitário.

§11. O prazo de execuçáo do objeto é de I meses, contados a partir da data estabelecida para início

na Ordem de Serviço, devendo ser observâdo que:

a) caso o CONTRATADO deixe de assinar o acêite na Ordem de Serviço após 05 (cinco) dias,

contados da data da convocação para assinatura, dar-se-á início à contagem do prazo de

execução do objeto.

b) O prazo para assinar o aceite da Ordem de SeNiço poderá ser prorrogado por até 10 (dez)

dias, mediante justificativa formal idônea apresentada pelo CONTRATADO e aceita pelo

CRO-PR.

§12. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,

mantidas as demais cláusulas, desde que ocorra algum dos sêguintes motivos, devidamente

comprovados:

a) Alteração do projeto ou especificações pelo CRO-PR;

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisivel, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmente as condições de execução;

c) lnterrupÉo da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no

interesse do CRO-PR;

d) Alteração signiÍicativa das quantidades inicialmente previstas, nos limites permitidos pela Lei;

e) lmpedimento de execução do objeto, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo CRO-PR;

f) Omissão ou atraso de obrigação a cargo do CRO-PR.

§13. O cronogramâ físico-financeiro - ANEXO A, prevê parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo

coerência técnica com a real execução dos serviços relativos a câda paÍcela. Ainda no mesmo

sentido:

a) O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra poderá ser

alterado pelo CRO-PR, desde que motivado e para atender os interesses da Administração,

ou ainda por requerimento instruído do CONTRATADO.
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b) A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do

CONTRATADO, cabendo ao CRO-PR autorizar a sua readequação, desde que motivada e

justiÍicada por fatos supervênientes não imputáveis ao CONTRAÍADO.

c) Em caso de alterações na ordêm de execuÉo dos serviços, sem alteraÉo do prazo de

execução e dos valores unitários pactuados, e ainda mediante pareceÍ favorável da

fiscalizaÉo do CRO-PR, o cronograma Íisico-financeiro poderá ser readequado mediante

simples comunicação entre as partês.

d) Cabe ao CONTRATADO submeter à aprovação da fiscalizaÉo, até 5 (cinco) dias úteis após

a assinatura deste instrumento, o cronogÍama físico-financeiro detalhado, êlaborado em

conformidade com o ANEXO A, por sua vez eventualmente ajustado nos termos das alíneas

anteriores, bem como de acordo com as técnicas adequadas de planejamento.

§14. Em caso dê divergência ou duplicidade de elemento técnico instrutor deste ajuste, o

CONTRATADO deverá mmunicar o CRO-PR, que por sua vez orientará a soluÉo preferencialmente

na seguinte ordem de prevalência:

a) Projetos arquitêtônico ê complementares, êspecificações e memoriais descritivos e demais

elementos técnicos pertinentes a cada caso;

b) Planilha de preços;

c) Nos poetos, especificaçoes e memoriais, pÍêvaleceráo os elemenlos de maior

detalhamento.

§15. Vinculam-se a este instrumento, independêntemente de transcrição:

a) O Projeto Básico;

b) O Edital da Licitação;

c) A proposta do CONTRATADO;

d) Os anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA sEGUroa - ol vrcÊtctA E DA pRoRRoGAçÃo

O prazo de vigência deste instrumento é de 18 (dezoito) meses, contados da assinatuÍa do

Íepresentante legal do CRO-PR.

Parágrafo único: o prazo de vigência será automalicamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não Íor inteiramente concluído no período indicado no capul, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previías neste instrumento.

CLAUSULA TERCETRÂ - DA cEssÃo E DA SUBCoNTRATAçÀo

Fica vedado ao CONTRATADO transferir ou ceder a terceiros, no todo ou em parte, a qualquer título,

sem a concordáncia prévia e Íormal do CRO-PR, os direitos e/ou obrigações assumidas por meio

deste Contrato.

,i!
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51o. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto, sob â pena de rescisão deste

instrumento ê aplicação das sançoes previstas para inadimplência pârcial ou total, conforme o caso, a

ser determinada de acordo com a parcela do objeto já executada e aceita pelo CRO-PR.

§2o. A associação do CONTRATADO com ouirem, a cessão, bem como a fusão, cisão ou

incorporaÉo devem ser prontamente comunicadas ao CRO-PR, visando que este delibere,

motivadamente, sobre a possibilidade legal da manutenÉo da contratação, sendo essencial para

tanto, que seja comprovado o atendimento de todas as exigências de habilitação previstas no Editâl

que originou êstê instrumento. A eventual náo manutenÉo das condiçóes de habilitaçáo motivará a

rescisão deste Contrato, sem prejuízo â aplicação das sançôes indicadas no parágrafo anterior.

§3o. A pessoa, física ou jurídica, que vênha eventualmente a ser subcontratada após aprovação

formal do CRO-PR, deverá atender no mínimo, às seguintes exigências:

a) Não haver sido declarada suspensa do direito de licitar ou declarada inidônea perante

o CRO-PR ou na esfera da Uniâo;

b) Não haver sido declaÍada a sua falência.

c) Estar regular no recolhimento dê tíbutos e contribuições perante todas as esferas

governamentais;

d) Estar regularmente registrada perante o seu conselho proÍissional competente, se Íor

o caso.

§4'. O CONTRATADO se declara ciente de ser o único responsável pela evenlual execução do objeto

por suas subcontratadas, incidindo sobre ele a aplicação de qualquer penalidade previstâ pelo

descumprimento das obÍigações assumidas.

§5o. A inobserváncia das disposiçôes previstâs nesta cláusula assegura ao CRO-PR o direito de

rescisão contrâtual, sujeitando o CONTRATADO às penalidades descritas neste instrumento, bem

como na legislaÉo.

CLAUSULA QUARTA _ DO PREçO, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

Pela execução do objeto o CRO-PR pagará ao CONTRATADO o valor global de até R$ 2.040.000,00

(Dois milhôes ê quarenta mil rêais), que se originará na medição dos insumos efetivamente

entregues e aceitos, de acordo com os valores e percentuais atribuídos aos preços unitários

constantes do ANEXO B.

§1o. O objeto deverá ser executado pêlo CONTRATADO conforme Cláusula Primeira deste

instrumento, bem como de acordo com o cronograma Íísico-Íinânceiro detalhado aprovado pelo CRO-

PR,

§2". O CONTRATADO apresentará mensalmente à fiscalização deste Contrato, a mediÉo do objeto

executado, ocasiáo em que o CRO-PR. após análise minuciosa e conÍirmaÇão dos itens, quantidades

e valores, comunicará ao CONTRATADO o montante aferido a cada item e etapa.
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§3'. A mediÉo que trata o parágrafo anterior implica, necessariamente, na mêdição unitária dos

quantitativos de cada insumo previsto no ANEXO B.

§4o. De posse da conclusão da mêdição dos serviços executados, o CONTRATADO deverá emitir e

protocolar no CRO-PR o respectivo documento fiscal, que conterá expressamente as retençôes de

tributos, nos termos da legislação, observado que:

a) O pagamento do objeto referente aos serviços executados e devidamente medidos será

realizado, em princípio, mensalmente, em até 30 (dez) dias úteis contados da data de aceite

do objeto, por meio de depósito junto ao Banco 748 - Banco Cooperativo Sicredi S.A.

BansicÍedi, Agência 0730 - Conta Correntê n.o 944O4-O4 - CNPJ 47.198.2371000'|-92

TECHFAIR OBRAS E SOLUÇÔES TECNOLOGICAS LTDA, êM NOME dO CONTRATADO

e/ou boleto bancário.

b) No mesmo prazo indicado na alinea anterior o CRO-PR poderá devolver ao CONTRATADO o

documento fiscal e anexos, por incompatibilidade entre o requerido e o efetivamenle

executado.

c) Por ocasião do protocolo do documento Íiscâ|, o CONTRATADO deverá apÍesentar o

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela CEF e a Certidão Nêgativa (ou

positiva com efeito de negativa) de dêbitos relativos âos tribulos federais e a dívida ativa da

Uniáo. Deverá ainda, apresentar a comprovação da manutenção da sua regularidade quanto

aos débitos trabâlhistas e aos tributos estaduais e municipais.

d) A comprovaÉo da regularidade do CONTRATADO prevista na alínea anterior poderá ser

eÍetuada pelo próprio CRO-PR, desde que possível a sua conÍlrmação mediante simples

diligência aos respeclivos endereços eletrônicos. Na impossibilidade de obtenção pelo CRO-

PR, via intemet, de qualquer das comprovaçôes indicadas, caberá exclusivamente ao

CONTRATADO tal providência.

e) Ainda junto ao documento fisc€|, o CONTRATADO deverá apresenlar a documentação

comprobatória do atendimento das obrigaçóes assecuratórias de direitos trabalhistas quando

da execuÉo indireta de obras públicas, no âmbito da Administração Pública Íederal diÍeta,

autáÍquica e fundacional, sob pena de retenção do pagamento da fatura à razão do

inadimplemento, até que a situação seja regularizadâ.

. Não havendo quitação das obrigaçoes a que se refere a alínea "e" por parte do

CONTRATADO no prazo de quinze dias, o CRO-PR poderá efêtuar o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da

execuÉo dos serviços objeto deste Contrato.

. Este instrumento poderá sêr rescindido por ato unilateral e escrito do CRO-PR, podendo

ser aplicâdas ao CONTRATADO as penalidades cabíveis parâ os casos de não

pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento

das contribuições sociais. previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de

SerViço (FGTS) em relação aos empregados que efetivamente participarem da execução

do objeto.

I
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0 Deverá acompanhar ainda o documento fiscal, o relatóÍio detalhado das obras e serviços

realizados, e também a comprovação da regularidade dâ obra junto a Receita Federal do

Brasil- RFB (Cadastro Nacional de Obras - CNO), se for o caso.

g) Ao efetuar o pagamento, serâo retidos os tributos e encargos que a Lei assim determinâr,

dentre elês o imposto de renda e as contribuiçôes previstâs no caput do art. 64 da Lei n.o

9.430i96, sâlvo para as empresas comprovadamentê enquadradas nas exceções

predefinidas e normatizadas pela Rêceita Federaldo Brâsil- RFB.

h) Nas medições subsequentes à prameira, o intenegno mínimo paÍa apresentaÉo por parte do

CONTRATADO será de 30 (trinta) dias, e assim sucessivamente. Aanda no mesmo sentido, o

total dê mediçôes não poderá ultrapassar a quantidade de meses pÍevistos no cronogramâ

íísicofinanceiro - ANEXO A.

i) A emissão do Documento Fiscal deverá considerar o local da execuçao do objeto,

especialmente paÍa fns de recolhimento dos impostos e demais taxas e contribuiçÕes

decorrentes. Para tanto, devem ser informados no referido Documento Fiscal o seguinte

CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica n.o 76.ô61.099.0001-34 CNPJ do CRO-PR no

município da execução do objeto ObÍas ê Reíormas Sede.

j) O valor global indicado no capul é meramente estimativo, de forma que os pagamentos

devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente executados e aceitos.

§5". Oualquer irregularidade no documento Íiscal, ou nos documentos que devem seguir anexo, que

mmprometa â liquidação da obrigaÉo, obrigará a apresentação de novo documento e novâ

contâgem do prazo para pagamento. Neste sentido, a ausência da comprovaçáo exigida na alínea "c"

do parágrafo anterior não dârá origem à retenÉo de pagamento, mas sim a comunicaçâo ao órgâo

competente da existência de crédito em favor do CONTRATAOO, para que este tome as medidas

adequadas, sem prejuízo a eventual rescisão deste instrumento.

§60. Cabe exclusivamente ao CONTRATADO emitir e entregar no CRO-PR, mediante protocolo, a

primeira via do documento fiscal referente à execuçâo do objeto, independentemente dê o

CONTRATADO possuir e adotar qualquer tipo de sistema eletrônico de faturamenlo.

§7'. O CRO-PR não se responsabilizará por quaisquer obrigaçóes não previstas neste instrumento

nem fará adiantamentos de valores ao CONTRATADO, seja de que natureza for, nem arcará crm

despesas operacionais ou administrativas que sejam realizadas na execução do objeto contratado.

§8'. Desde que o CONTRATADO não tenha mnconido de alguma forma, o eventual e imotivado nâo

pagamento por parte do CRO-PR ensejará encargos moratórios entre as datas de vencimento e do

efetivo pagamento do documento fiscal, que seráo calculados por meio da aplicaÉo da seguinte

fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

I
Elú = encargos moratórios:

10
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N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado: i/3ô5 I =

(6/100y365 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 67o

§9o. O CONTRATADO é o único responsável pela correta indicação dos encãrgos tributários.

§10. Os preços, unitário e global, estabelecidos neste instrumento incluem todos os custos

necessários à perfêitã exêcução do seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos principais

seguintes:

a) materiais, inclusive transporte até o local das obras ou serviços;

b) mão de obra, especializada ou não:

c) despesas com equipamentos, telefonia, energia, água e saneamento;

d) despesas com profissionais, consultores, técnicos, desenhistas, êncarregados, topógrafos, ou

seja, todo o pessoal nêcessário â direção, execuçao, controle e administração;

e) alojamento, transporte, alimentação, seguros pessoais contra acidentes, assistência médica,

previdência social e, em especiâ|, todos os ônus e encargos deconentes do fiel cumprimento

dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, da LegislaÉo de Higiene e

Segurança no Trabalho e demais textos legais relacionados ao pessoal empregado:

0 despesas decorrentes de seguros contra acidente de trabalho, incêndios, inundaçóes,

depredaçÕes, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às obras ou

serviços, no todo ou em parte, ou a terceiros, que resultêm diÍeta ou indiretamente da aÉo

ou omissáo do CONTRATADO:

g) execução, manutenção e retirâda de todas as instalaçoes provisórias necessárias à execução

das obras ou serviços;

h) custos com demolição ou ÍemoÉo necesúrias à execuçao do objeto ajustado;

i) despesas Íinanceiras e tributárias incidentes sobre o objeto do contrato;

j) despesas decorÍentes de infração de posturas e regulamenlos;

k) custos relacionados ao controle de qualidade,

l) Custos com â limpeza integral da obra ou serviços após a conclusão dos trabalhos, despesas

com placas de divulgação da obra, indicaÉo dos profissionais responsáveis e de

inauguração, obedecido os padrões de confecção e Íixação.

m) Custos necessários à proteçao e preservaçao do meio ambiente;

n) Outros custos que se revelem próprias da natureza de atividades do executor;

§11 . O CONTRATADO deverá, ainda, no momento da execução do objeto, comprovar a origem dos

bens eventualmente importados, com a correspondente quitaçao dos tributos de importaçao a eles

1',l
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referentes, sob a pena de rescisão contrãtual ê aplicação da multa prevista para inexecução total ou

parcial, conforme o caso.

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

a) Após o interregno de um ano, os valores ainda a serem pagos poderão ser reajustados

mediante requerimento instruído do CONTRATADO, por meio da aplicação do percentual

acumulado no período do CUB-PR (Custos Unitários Básicos de Construçáo), padrão

comercial normal desonerado - CAL (Comercial Andares Livres).

b) Nos eventuais reajustes subsequêntes ao primeiro, se for o caso, o interregno mínimo de um

ano será contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

c) No caso de âtÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CRO-PR pagaá ao

CONTRATADO â importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tâo logo seja divulgado o índice definitivo.

d) Na aferiÉo final, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

e) Caso o Índice estabelecido para reâjustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer formã não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação entáo em vigor.

0 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegeráo novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo âditivo.

g) O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçOES DO CRO.PR

Além das obrigaçôes constantes no Poeto Básico, sáo encârgos do CRO-PR

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaÉes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

êste Contrato e todos os seus anexos e referências.

b) Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecjdas.

c) NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no

objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas-

d) Acompanhar e Íiscalizar a execução deste instrumento e o cumprimento das obrigaçóes pelo

CONTRATADO.

e) Comunicar o CONTRATAOO para a emissáo do documento fiscal que sê reÍira à parcela

incontroversâ da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsiâ sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e/ou quantidade.

0 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condiçÕes estabelecidos neste Contralo.

g) Aplicar ao CONTRATADO as sançóes previstas em lei e neste instrumento.

12
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Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado de

08,,1112023, que por suã vez represênta a data do orçamento estimado pelo CRO-PR para a licitaçao

que originou este instrumento. Neste sentido:

\
\
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h) Emitir decisáo sobre todos os pedidos e reclamações relacionadas à execuÉo deste

Contrato, ressalvados os requerimenlos maniÍestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paÍâ a boa execuçáo do ajuste. Para tanto, o CRO-PR

terá o prazo de 15 (quinze) dias para decidir, contados do protocolo do requerimento do

CONTRATADO, sendo admitida a prorrogaÉo motivadâ.

i) Cientificar o setor de representaçâo judicial do CRO-PR para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaçoes pelo CONTRATADO.

j) Notificar o emitente da garantia quanto ao início de processo administrativo para apuraçao de

descumprimenlo de cláusulas contratuais.

Parágrafo único: O CRO-PR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por

qualquer dano cáusado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

CLAUSULA sÉTrMA - DAs oBRTGAçoes oo cotrnareoo

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Projeto Básim e de seus

eventuais anexos, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, respondendo, ainda, aos seguintes encargos:

a) Manter preposto aceito pelo CRO-PR para representá-lo na execução deste Contrato.

b) Atender às determinações regulares emitidas pela f;scalização deste instrumento ou ainda

por autoridade superior.

c) Alocar, sempre que for o caso, os recursos humanos necessários ao perfeito cumprimento

deste Contrato, com habilitação e conhecimento técnico adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferÍamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidadê e tecnologia

deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

d) Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no lolal ou em parte,

no prâzo fixado pela ÍiscalizaÉo deste Contrato, os componentes do objeto nos quais se

veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução ou dos insumos

empregados. Ainda no mesmo sentido, considerar-se-á defeituoso todo e qualquer

componente que tenha sido instalado sem prévia aprovação da fiscalização deste

instrumento, em especial nas alegaçóes de eventual descontinuidade de produto

especiÍlcado, que por sua vez deveráo ser exaustivamente comprovadas.

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n.o 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano

causado ao CRO-PR ou à terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuçao conlratual pelo CRO-PR, que Íicará autorizado a desconlar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso existente, o valor correspondente aos danos

sofridos.

í3
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0 Não contratar, para a execução direta ou indireta destê Contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CRO-PR

ou ainda da fiscalização ou do gestor deste instrumênto.

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias,

inclusive previstas em âcordo, convenÉo, dissidio coletivo de trabalho ou equivalentes das

categorias abrangidas na execução deste Contrato, bem como fiscais, comerciais e as

demais previstâs em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidadê âo CRO-PR.

h) Comunicar à fiscalizaÉo deste instrumento, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horâs,

qualquer ocorrência anormâl ou acidente que se verifique por conta da execução do objeto.

Ainda no mesmo prazo, responder a todo e qualquer questionamento eÍetuado pela

fiscalizaÉo deste instrumento.

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitâda pelo CRO-PR ou por seus prepostos,

garãntindo-lhes o acesso, se for o caso e a qualquer tempo, ao local e aos documentos

relativos à execução do objeto.

j) Paralisar, por dêterminação da Íiscalizaçao do CRO-PR, qualquer atividade na execuÉo do

objeto que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco

a segurança de pessoas ou bens do CRO-PR e/ou de terceiros.

k) Submeter prêviamentê, por escrito, à Íiscalizaçáo deste Contrato, para análise e

manifestação, quaisquer mudanças que fujam às especiÍicações destê instrumento e/ou dos

seus anexos.

l) Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trâbalho noturno, perigoso ou insalubre.

m) Manter durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condiÉes exigidas para habilitaçáo na licitaçao que deu origem a êste

instrumento.

n) Cumprir, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem c,omo as reservas de cargos previstas na legislação.

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste

Contrato.

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento da sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto.

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, às

normas de segurança do CREA-PR.

r) Apresentar ão CRO-PR os documênlos de responsabilidade técnicâ dos profissionais

responsáveis pela execuçao da obra e/ou serviço, antes do início da sua êxecução,
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